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Há quinze anos tenho selecionado artigos de jornal, sobre temas da política brasileira, de possível interesse dos universitários. Muito poucas as boas notícias, até que a aprovação da Lei da Ficha Limpa fez reacender as esperanças no modelo democrático brasileiro. Sim, será possível fazermos os governantes cumprirem os princípios constitucionais, sempre e quando unirmos eficientemente as ações afirmativas do cidadão e da imprensa responsável e livre, com tenacidade, até alcançar o objetivo de se aprovar alguma lei moralizadora, fundamentada na ética.

Penso que a iniciativa seguinte — para o Brasil tomar posse do século XXI, em companhia dos outros países do BRIC, e dos EUA — é superarmos a muralha invisível que isola Brasília da sociedade brasileira e permite, por exemplo, que o Senado continue se lixando para o cidadão-contribuinte, ao arrepio de preceitos constitucionais, dentre eles: construção de uma sociedade justa, supremacia do poder do povo, moralidade e eficiência da administração pública, harmonia dos três poderes, redução das desigualdades sociais, piso salarial proporcional a extensão e complexidade do trabalho, valorização do trabalho do homem.  É isto que se conclui da notícia ( O Globo 24/6/10)  de reajuste médio de 25% dado pelo Senado a seus servidores, onde se lê em  destaque: o maior salário não poderá ultrapassar R$26 000,00. Esse é o teto fixado para o funcionalismo federal, pago hoje aos ministros do STF (sic).  De nada adiantou o clamor da sociedade, em 2009, contra os atos secretos da administração do Senado, todos eles em benefício de uma estrutura de funcionários que chegava a contabilizar 130 diretores, 1200 cargos comissionados, dez mil funcionários, efetivos ou terceirizados. Qual a perfeição jurídica daqueles atos, alguns com o viés de nepotismo? Quais os resultados efetivos dos estudos encomendados pelo presidente da casa para extirpar as aberrações administrativas? (Veja, 20/5/2009). 

Ao se contratar uma consultoria fica implícito o atendimento das diretrizes do contratante, o que exclui, geralmente, a referência ao custo de oportunidade de alguma parcela dos dispêndios, ainda que seja considerada excessiva. Uma auditoria  independente, resultado de ação popular, seria capaz de ponderar o melhor uso para a sociedade do que é hoje desperdiçado no Senado da República — instituição âncora do regime federativo brasileiro — que, há dez anos, pelo menos, vem se deteriorando quanto ao comportamento ético e ao respeito ao contribuinte.

Nesse sentido, proponho que nosso Senado se espelhe no modelo dos EUA, a maior e mais saudável democracia do mundo, com 234 anos de vivência republicana, cujo sentimento do povo na defesa da liberdade democrática das nações se evidenciou na segunda guerra mundial e, em seguida, no esforço de resgate econômico da Europa e do Japão, de modo a limitar a expansão comunista russa e chinesa, respectivamente. Naquele Senado, campo de treinamento político dos melhores presidentes dos EUA, cada Estado tem dois representantes, e não três, como no Brasil; suplência, nem pensar; imunidade, só para opiniões e voto; e, principalmente, uma quantidade equilibrada de assessores e de funcionários administrativos, nada que se aproxime dos 120 para cada senador brasileiro.

A adoção do modelo norte-americano reduziria em, pelo menos, 50% o orçamento anual de R$ 2,7 bilhões, sem qualquer prejuízo das atribuições constitucionais do Senado. R$1,3 bilhões de economia representam duas vezes o destinado pelo MEC ao Programa Brasil Alfabetizado e Educação de Jovens; representam 80% do Programa de Desenvolvimento do Ensino de Pós-Graduação e Pesquisa Científica; para o SUS seriam mais 20 mil médicos contratados pelas Secretarias de Saúde;  e aquele montante poderia financiar 52 mil casas de R$25 000,00  cada, para as famílias vítimas das enchentes que assolam o Nordeste, terra natal de 27 senadores. Esse é o custo de oportunidade da farra inconstitucional. 

